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F...t.:--cor	 N	 f" R	 CONER( "; (	 Nr.DUS "I R É.:1 	 CONIF	 DA

Recorrida N DRF EM 1:: lt.W.IAMWO1 ES - SC.

CONIRIBUIÇA0 SOCIAL - LEj NR. 7.689/03	 E inexj.
givel a cont.ribuiço socjal inslit.u.S.da pela Lei
nr. 7.689/88, sobre o Lucro 'liquido apurado no pe.
rlodo base encerrado em 31/12/88, face â vedaç2to
c 01 I	 13l	 1	 c'ik.	 1.	 go	 19 	 Ék (:1	 ér,k:'.1

Consliluiçao Fedeual de 1988.

Vistos, ielatados e discutjdos os

recui'so interposto po y SUMA - COMERCIO	 E H~SIRIA DE LOEIFECçrlES

LTDA„N

ACORDAM t:s	 (11-) P'	 U;on

HW	 i,»J

1 12.0 passam a jntegi . av o	 pre-

um 24 de mal . ço de L994

til	 TE:

- 
4 lrfr'. 	Á Á

f. Ett1 T	 - REI ATOR

s )EM	 6 JUN 1Pot - PROCURADOR	 DA FA

GESSA0	 LULZ FERNANDO 01.,EVr.'„'.-.RA DE MORAES	 /ENDA NACEONAL

PavVicip.,mkm, ainda, do presente julgamento, os seguintes ConselheÁ-

UOSN FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENIE1 e SEBASTIA0 RODRIOUEE

CABRAL. Ausente tu.st.,ific.âui.micwite, o Consetheiro CELSO ALVES FEUTOSA.
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1 Vda,	 ....Apri.m:.c.wita 	 a	 peça	 recursal	 de fls.
39/9, conLra dociso do Delegado da Receita Federal em 	 FlovianÓpo-
iís, SC., que iulgou impLm .:edento a impugnaço contra exigÊncia
da uJn1IHH:-..1.5...1.,;NO social de que trata a Lei 	 n'	 7.689/88,	 relativa	 ao
exercíE ios de 1989, ano base de 1988, apurada conforme aulo de infra
ção de f1.1:;. 06.

Em ai...;'Ab fiscal diveLa junto ao suieilo
passivo foram constajadas as irregularidades do omissao de receil..as,
pov	 i 1	 „	 1	 1s:r.1	 .

quinas, e de apvopriaço de CUSt0:::... nae comprovados documentalmente,

	

descrif,;ao e apuvaçao cons1antes do termo de	 e cm.

ci.,...:1-r.a.mc.:q1lo de 	 Viscal de VisEm corrs........E..luencia., foi exigido o
imposto de renda de pessoa jurídica perlinente e, por reflexo a coir

social, de que I:rata o presente processo.

	

Em 1....wripo hábil o	 COrill 1DJ.A.J.1ai,?

á au.toridade singuJar, contraditando, prelifulin,:d-imile, a
111.; 1 i	 fra•.n:	 I „	 „	 i	 „ 	C:.	 I: 1. 1.	 Á C):

	

„	 t	 t	 .21

)	 5 5	 I c)	 F.)	 .2: c)	 ci	 I"

çáON rundado no arL.igo 196 do C.1.11., a reu ..wrente afirma n'ào tor sido
n	 o no avtigo 7 ,	 do Decrelo n

70.235S72::	 dec......,rr.i.dos 112 dias enlre a data de 	 da fisca
1.i..zacao e a lavL ....t.u.ra do auto gu.c....st....1r.mladol;

	

b) o auto de ilyfr.a...,..;:ãO foi Aa.,...,rado fra 	 do
local	 de	 vev . ific....iàçáO da	 em c.c....ntradiçAb ao di ,s.L....Esto no avtido
1.0, 11, do iMM5fP0 Decrelo

E IRD, aplicada	 á	 exid4n....:ia
1 .1n ., pode sol . idilizada como incicx..,..cic ..;r de 1..r.i1)11.1..os.

	

d) a ........c..nt.ribuiçao social soment.e	 poderia
ser insUi1ulda por lei f...;ompli ...:.qmita.v, c-..briferme oicAl-da .0 ,5 do 'iribunal Re

da L' e 5	 Regiffes,E l EI	 L(.-.)s na. iiviroEinaço.

Ao ,Rpv-e:c.:".1,:m essa argumenta0o, a auLori
1	 ¡lu.)	 1" t )	 it)( . 11	 )cl	 t

c)	 1)	 z	 t'	 1. • ,)	 „

f l....)	 2	 „	 E	 E	 1".".1	 i	 EE/II	 C . 1.1	 1.1.:i1C1 C. 	 Cl

sucessivamenle prorrogado, om igual periodo, por qual g u?r	 que

111,41i
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indique	 prossequimenFo dos irabalhos. Mãe se	 povlanio, de
prazo para U .:, rmino de irahalho de fiscalizaço:.;

h) o prazo maximo para conclnsào de	 1.1.a

balho	 de	 fiscaliz,ção,	 no ar. 1 . . iç.jo 1.96 do C.V.H., jamais foi
fix,:i.do pela lecisiaço 	 na fi.'irma expressa	 1“-,	 iTiO'F:5MO

c) as nulidades previsias !IQ arljdo !».9 do
Decrolo n" 70.23/72, fundamentam o caso presenl.e. O f,.:kto de o au:
lo de infraçao ter sido lavrado fora do esl . abelecimen i n do cc)nlribuin

:SQ	 nao prejudica o sujeilo passivo, nem	 deslinde
do Ailigjo, carecendo, ini.Ansive, de ser sanada, conforme previs l o no
artigo 60 do MPSffiC	 n 70.23!',/7'2.

c) quanl'.o a iRD,	 vii:1 houve,
como indexador monet2.u-ifn sim, como laxa de jures, Ç.-A-mformo capijuladn
no ari:ico	 da lei no 8.218/91'4

e) a discussao da conslii:ucionalidado da
c=pnVribuiçiã'b social instilulda por Lei Ordinárja des.:abe em nivel ad

decisâo do Suplemo1.Fede'
vai, de n' 1 -;8.284 . 81 suslenla gne, so as umlt!ibuiçoes SOÇiais se su'
icil'am á 1ei Compiemenlav de Normais florais, i.odavia, porque sNo
imposios, nab há ne.....essidade de gne a Leí f.:omplementar defina os seus
fal . os goradors, base de cálculo e conAribuinles, cc)nforme ariqo 146,
11A, a, da ConstAluiço Federal.

Encc.,riformado com a decisb singular, 	 a

E: o relajArio

CUISEIIEJP.0 RONERTo	 lAH	 RELAIOR

O recurso é l'.empestivo, vez quo apreson
l'ado no prazo fi 	 no arlido	 do Oecrel . o no 70.2.72.

	

Reialivamenie às preliminares,	 ralifica'
das pela recf.p ruf.y.q 11 . .e, cumpre deslacar a fundamenlada argumenUaço
da auf.oridade fl d gno", desenvolvida na sustentaço da negaJiva da pro
...edncia da impucnaão. 6omente caberia aceseenlai-4

	

A.	 se é cerl'o que o	 de
inÁcio de fiscalizaço daj. a de 07.04.92 e o Auto de infraç . b, de

\

'	 -111
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de fls. 18, 19, 3 7 , 42, o contribuinte era ciente da continuidade da	 ¡

	

ação fiscal. ES:t.a, portanto, se desenvolveu nos estritos prazos de ga.- 	 ¡

	

rantia de sua. continuidade, conforme previsto no parág p aro 2o., artigo	 ¡
7o. 1 do Decreto nr. 70.235/72!1

	

afirmação que o Auto de Infração foi lavrado • fo-	 I

ra do estabelecimento porque por . prcicess.imlento eletrfánico de dados,

	

nãO é elemento que sustente sua nulidade, COMO bem expressou a autori -•	 ¡

	

dade 'a quo". Aliás, padronizados. os procedimentos, a Receita Federal,	 ¡

	

através de sedus, aw. ¡.,Fits, tem lavoLado 1..i.ulos os autos de infração por 	 ¡
processamento eletrünico de dados;.,

3. --- O artigo 145 do Código Civil, a que faz referOncia 	 ¡
a ru,--orrente, diz respeito a nulidade de ato JURIDICO, que não se re-
vista da forma prescrita em lei. Ora, a exiOncia de crédito ti -ibuta-
rio, de ofício, é procedimento de que se reveste a administr:ão, para
que a lei cumpra suas finalidades. Ainda, que aplicado o artigo 148,

	

citado, ao processo administrativo, cumpre salientar que o fato de o	 f

auto de infração ser processado eletronii.ulente nao prejudica o sujei-

	

to passivo, nem influi na solução do Lit..-Igif....). Não causaciona, portan- 	 1

to, sua nulidade.

4. -• O auto de infração se sustenta no Decreto nr. 	 i
70.238/72, que rege o processo administ.rativo fiscal. Os artigos . 59 e

	

60 do Decreto nr. 70.235/72 regulamentam, expressamente, os motivos 	 ¡
que ocasionam nulidade processual na área administrativa, não sendo o
caso presente.

	

Relativamente à constitucionalidade da Contribuição Se- 	 ¡
cial, instituída. pela Lel, nr.7.689/88, cabe observar que, se as Con-
trilx.d..03es a que se reporta o artigo 149 da Constituigo 1 :: ed ,,, r 4x1 se
sujeitam às Normas Gerais de Lei. comftbminent...i:kr, não há necessidade de
que a Lei., COMF:d.efFif:NlIkr defina seus fatos geradores, base de cálculo e
contribuintes, conforme sustenta o Supremo Tribunal Federal. A decisão

	

nr. 138.284-8, do STF', citada pela autoridade "a quo", elucida a mate-	 ¡
ria. Passo a repreduzi-laN	 . ,.

11111	
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"A norma matriz das contribuiçbes 50-
riais, bem assim das contribuiçbes de
intervenção e das contribuiçbes corpora-
tivas, é o artigo 149 da Constituição
Federal. O artigo 149 sujeita tais con-
tribuiçbes, todas elas, à Lei Complemen-
tar de Normas Gerais (artigo 146, III).
Isto, entretanto, não quer dizer, também
Já falamos, que somente Lei Complementar
pode instituir tais contribuiçbes. Elas
se sujeitam, é certo, à Lei Complementar
de Normas Gerais (artigo 146, 111). To-
davia, porque não são impostos, não há
necessidade de que a Lei Complementar
defina os seus fatos geradores, base de
cálculo e contribuintes (artigo 146,111,
.a.).

Por outro lado, se o fundamento constitu-
cional da instituição de contribuição social de seguridade social è o
artigo 149, este remete tais contribuiçbes à observãncia do disposto
no artigo 195, parágrafo 6', da mesma Constituição Federal.

Ora, da leitura da o artigo 1' da Lei n'
7.689, de 15 de dezembro de 1988, fundamento legal da exigéncia em li-
de, fica explícito tratar-se de contribuição a que alude o artigo 195
da C.F., "ver bis"

"Artigo 1 - Fica instituída contribuição
social sobre o lucro das pessoas jurídi-
cas, destinada ao financiamento da segu-
ridade social."

O mesmo artigo 195 da CF, se, em seu pa-
rágrafo 6", exclue as contribuiçbes de seguridade social da aplicação
do disposto no artigo 150, III, "b", limita sua exigibilidade a prazo
decorrido, após promulgada a lei que as houver instituído, a saber:

" 6 - As contribuiçbes sociais de que
trata este artigo só poderão ser exigi-
das após decorridos noventa dias da data
da publicação da lei que as houver ins-
tituído ou modificado, não se lhes apli-
cando o disposto no artigo 150, IIIçp\b."

'

thi,
\',#4
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Os fundamentos acima levam-me a, nas pre-
V.iminares negar provimento ao recurso, por infundada argumentaçao le-
pal. '',1 mérito, voto por procedente, não quanto à constitucionalidade
e	 . r1 instituída Contribuição Social por Lei Ordinária. Sim, dada a

\ lco . t ;.tucionalidade de sua cobrança com base no resultado apurado no
p ri ndi base de 198", exercício de 1989.

,,
1

\\,j '‘, "n:,...

ROBERIO 14] LI.
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